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			PREFÁCIO


			O tema dos agrotóxicos tem, cada vez mais, tomado a atenção mundial visto que cerca de um milhão de pessoas se contaminam com estas substâncias todos os anos.


			A importância do trabalho de Celeni Miranda está no fato da autora ter colocado uma lupa sobre o tema do uso e dos impactos dos agrotóxicos em pequenas propriedades do Cerrado Brasileiro, mais precisamente, em assentamentos rurais no município de Jataí-GO, um dos municípios em que mais se produz soja no país.


			O Cerrado, como se sabe, é o berço das principais bacias hidrográficas brasileiras e é, atualmente, um dos biomas mais ameaçados em função da expansão de monoculturas tendo, inclusive, cerca de 50% de sua área desmatada.


			A autora demonstra, com dados colhidos em campo, números estarrecedores sobre ou uso de agrotóxicos, como, por exemplo, o fato de que 75% dos agricultores utilizam glifosato. O glifosato é um herbicida considerado “potencialmente cancerígeno para seres humanos” de acordo com o IARC (Agência Internacional de Pesquisa sobre o Câncer) da Organização Mundial da Saúde. 


			Dentre outros agrotóxicos utilizados pelos camponeses nas áreas de estudo no município de Jataí, destaca-se que vários deles são proibidos na União Europeia, tais como: Fipronil (que além de estar associado a alterações no fígado e de ser neurotóxico, provoca a morte de insetos polinizadores, tais como abelhas), Imazetapir (está associado a câncer colorretal e câncer de bexiga) e Epoxiconazol (associado a malformação fetal e câncer no fígado).


			Celeni demonstra, com os dados de sua pesquisa, que a utilização de agrotóxicos é mais frequente e intensiva nas unidades produtivas que estão arrendadas para produção de soja e milho, do que naquelas policultoras, em que são produzidos diversos tipos de alimentos. A autora demonstra, também, que os rendimentos econômicos são maiores nas unidades familiares policultoras.


			Esta é, eu diria, a grande chave de seu trabalho, já que demonstra, indubitavelmente, a potência da agricultura camponesa diversificada. 


			Esta potência reside em diversos planos paralelos: na autonomia camponesa sobre o seu tempo e sobre seu espaço, na segurança e na soberania alimentar das famílias camponesas, na maior preservação ambiental do bioma do cerrado, na proteção da saúde humana e, também, no oferecimento de maior variedade e quantidade de alimentos produzidos de forma agroecológica e, portanto, saudável.


			A autora, ao mesmo tempo, avaliou os desafios da produção e reprodução camponesa frente à imposição do uso destas substâncias e, também, frente à ausência de políticas públicas voltadas não apenas à transição ecológica, como, também, a formas justas de comercialização.


			Seu trabalho nos convida a pensar e a compactuar com a transição agroecológica em grande escala no Brasil, como um mecanismo para que possamos atingir – como nação – a segurança alimentar aliada à proteção da saúde humana e ambiental.


			Larissa Mies Bombardi


			Bruxelas, fevereiro de 2024.
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			INTRODUÇÃO


			A conversão do bioma Cerrado em áreas de monoculturas de grãos, pecuária (carne), cana-de-açúcar, eucalípto e energia, iniciada há mais de cinco décadas, intensificou-se com o uso de agrotóxicos, fertilizantes químicos e sementes trasngênicas, causando diversos impactos ambientais, tais como a contaminação dos solos e dos corpos hídricos (Miranda, C.; Oliveira; Hellmeister, 2016).


			Desde então, os prejuízos são irreversíveis, tendo perdas de biodiversidade e vegetação nativa, contaminação do meio ambiente e dos alimentos como consequência. Portanto, é necessário conhecer a dinâmica dos Elementos Potencialmente Tóxicos (EPTs), governada por uma série de reações químicas, para predizer seus riscos ao ambiente (Mattos et al., 2016; Garvey; Tyfield; Mello et al., 2017; Rosini et al., 2020; Martinazzo et al., 2020).


			O processo de uso, ocupação e degradação das terras no Cerrado se intensificou na década de 1970, devido aos investimentos públicos: Programa de Desenvolvimento dos Cerrados (POLOCENTRO), Programa de Desenvolvimento dos Cerrados/projeto JICA (PRODECER), Programa Nacional do Álcool (o Proálcool), iniciado em 1975, e o Plano Nacional de Agroenergia (PNA), entre 2006-2011, transformando a paisagem natural do Cerrado brasileiro em uma área de produção de alimentos e energia (Barbalho; Silva; Castro, 2013; Hunke et al., 2015; Silva et al., 2019).


			O protótipo agrícola vigorante no Brasil vincula-se ao molde update conservador da agricultura, iniciado na década de 1960, e em outro momento, no ano 2000. O Estado instituiu um modelo agrícola elitizado, arrimado no latifúndio, com ampliação das áreas agricultáveis e concentração de terras nas fildaguias das áreas cultiváveis. O modelo agronômico é voltado para o monocultivo, que desde o fim dos anos 90 se especializou na produção em larga escala, principalmente de soja, milho e cana-de-açúcar, as chamadas commodities (Santorum et al. 2021).


			Para sustentar esse modelo de produção, entre os anos 2000 a 2012, o uso de agrotóxicos aumentou 1,6 vezes no Brasil. Na produção da soja aumentou três vezes mais no mesmo período. Análises dos dados do Censo agropecuário de 2006 e 2017 identificaram que o uso desses produtos avultou em todas as áreas de cultivos, principalmente nas grandes propriedades. De 2010 a 2015 foram registrados 815 agrotóxicos no Brasil, e entre 2016 e 2020 foram 2.012 produtos liberados. Entre 2019 e 2020 foram liberados mais 909 registros, chegando o consumo interno desses produtos a 620 milhões de kg de ingredientes ativos (Ibama, 2020).


			Com o afrouxamento das Leis ambientais e reguladoras desses produtos no país, os problemas ambientais e de saúde pública tendem a aumentar (Santorum et al., 2021). E a Associação Brasileira de Saúde Coletiva – ABRASCO – denuncia que a bancada ruralista se articula no Congresso Nacional, para desconstruir o aparato regulatório brasileiro, visando minimizar a relevância das medidas protetivas à saúde e ao ambiente, no modo de registro e fiscalização do uso de agrotóxicos, numa suposta desburocratização da produção de alimentos mais seguros.


			Os riscos dos agrotóxicos para a população e os impactos socioambientais causados por esses produtos trouxeram ainda mais temeridades para a população, seguidos de retrocessos, mediante resoluções, instruções normativas, portarias, e outras normas infralegais que se intensificaram a partir de 2019, gerando mais espaço para o uso de agrotóxicos, a despeito de seus impactos socioambientais e sanitários (Santorum et al. 2021).


			Ademais, para que esses produtos tóxicos possam ser utilizados, comercializados, produzidos, importados e exportados, no Brasil, faz-se necessária a obtenção do registro que é concedido pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), pelo Ministério da Agricultura Pecuária e Abstecimento (Mapa), e posteriormente são autorizados por três órgãos reguladores, quais sejam: Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), Ministério da Saúde (MS), Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) (Brasil, 2022).


			No Brasil, a Legislação não prenuncia retificação regular dos registros dos agrotóxicos, chegando a utilizar produtos que são proibidos em outros países. Os estudos de Friederich (2021) relacionaram 120 ingredientes ativos de agrotóxicos a danos à saúde e ao ambiente, apontando que 67,2% deste volume estão associados a um dano crônico grave.


			O caderno de saúde coletiva da FIOCRUZ – Fundação Oswaldo Cruz – destacou que, desde 2008, o Brasil tornou-se o maior consumidor de agrotóxicos do mundo; refém de um sistema agrário de produção de alimentos altamente dependente do uso desse produto. Esses agrotóxicos afetam, penosamente, a saúde dos consumidores, proletários e lactantes. Esse contexto reflete no aumento da demanda dos serviços públicos de saúde, devido às intoxicações agudas e às doenças crônicas, relacionadas aos efeitos deletérios dos agrotóxicos (Pignati, 2017; Folgado, 2021).


			No âmbito Nacional e, particularmente, no Estado de Goiás, existem carênciam de estudos locais e regionais mais detalhados que permitam avaliar a utilização de agrotóxicos e o nível de contaminação do meio ambiente em relação à EPTs. A falta de estudos mais aprofundados, acerca da contaminação dos ecossistemas por agrotóxicos, assim como o Projeto de Lei (nº 6.229/2002), que tramita no Congresso Nacional, caminham na contramão da agenda 2030 e do desenvolvimento sustentável.


			O referido Projeto de Lei visa a alteração no marco regulatório dos agrotóxicos. Segundo a ABRASCO (2021), para este Projeto de Lei, adotou-se a expressão “Pacote do Veneno”, expressão que dimensiona uma série de medidas que possui a mesma pretensão: “jogar mais veneno no nosso solo, no ar, na água e nos alimentos” (DOSSIÊ ABRASCO, p. 2021)1. Contrário ao Pacote do Veneno há um movimento nacional em favor do Projeto de Lei n.º 6.670/2016, que institui a Política Nacional de Redução de Agrotóxicos (PNARA).


			Diante da ampla liberação e uso de agrotóxicos, adaptação de sementes pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – EMBRAPA – e uso de fertilizantes químicos, a região central do Brasil tornou-se um dos celeiros na produção de grãos. As regiões Sul e Sudeste foram as pioneiras na modernização de suas técnicas agrícolas e na intensificação do uso de agrotóxicos (Santos, 1994; Bombardi, 2017). As mudanças nos moldes de produção trouxeram várias consequências econômicas, ambientais e sociais ao país.


			No Centro-Sul do Brasil, o Sudoeste de Goiás figura como uma importante região produtora de grãos, polo do agronegócio e vanguarda na adoção da agricultura tecnificada, que contribui com a alta produtividade (Silva et al., 2015). No Sudoeste goiano, os municípios de Jataí, Mineiros, Rio Verde e Perolândia se destacaram e ganharam projeções nacionais em produção e exportação de grãos (IBGE, 2019). Neste espaço dominado pelas grandes propriedades monocultoras, também é praticada a agricultura familiar em Assentamentos de Reforma Agrária e Associações.


			O modelo de Agricultura Familiar, iniciou com a ocupação do Brasil pelos portugueses, no século XVI, e os indígenas Tupis iniciaram a revolução agrícola, e o faziam por um caminho próprio (Ribeiro, 2006). Os estabelecimentos familiares são predominantes no Brasil e correspondem a 90% do total de propriedades rurais do país; abrigam 80% das pessoas ocupadas na agricultura e geram 50% do valor produzido pelo segmento agropecuário (Kageyama et al., 2013; Moreira, 2013).


			No âmbito da Agricultura Familiar houve uma importante mudança gerada pela Lei nº 11.947, que desde 2009 instituiu um repasse em torno de 30% do total dos recursos financeiros do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) para esse setor. Esse montante deve ser destinado ao abastecimento da Merenda Escolar, com o compromisso de adquirir os alimentos provenientes da Agricultura Familiar, priorizando-se os assentamentos da Reforma Agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas (Moreira, 2013).


			Além de ser responsável por mais de 70% do alimento que sustentam a população brasileira, a Agricultura Familiar sofre dificuldades na comercialização da sua produção, devido às políticas públicas insuficientes, além da carência de assistência técnica nas atividades produtivas. O agronegócio no município de Jataí – GO, onde se está inserida a área de estudo, exerce uma pressão territorial nas propriedades familiares, interferindo nas atividades produtivas.


			Portanto, este estudo é relevante à medida que contribuirá para se compreender a dinâmica da produção agropecuária realizada pela Agricultura Familiar, no contexto espacial em que domina a produção de soja, milho e cana-de-açúcar, com intenso uso de agrotóxico.


			


			

				

					1	Em 2018, a Associação Brasileira de Saúde Coletiva (ABRASCO), juntamente com Associação Brasileira de Agroecologia (ABA-Agroecologia) organizou um Dossiê Científico e Técnico contra o Projeto de Lei n.º 6.229/2002, com o propósito de visibilizar e subsidiar o debate envolvendo toda a sociedade.


				


			


		


	

		

			capÍtulo 1


			A modernização da Agricultura e os agrotóxicos


			A partir da década de 1950, com o objetivo de aumentar a produtividade houve, no Brasil, uma intensa renovação das técnicas de atividades agrícolas, mais conhecida como a modernização da Agricultura. Esse processo envolveu um grande aparato tecnológico, plantas geneticamente modificada, uso de adubos químicos, agrotóxicos e maquinários de última geração.


			A Green Revolution ou Revolução Verde (1968)2, buscou descrever o aumento na produção de alimentos, a partir da transferência de tecnologia para outras partes do mundo, consideradas pobres. A Revolução Verde favoreceu o uso de agrotóxicos, fertilizantes e máquinas na agricultura, em escala mundial, no período pós Guerra. O processo de modernização da agricultura apresentado dependia de um conjunto de variáveis técnicas, sociais, políticas e, principalmente, econômicas (Serra et al., 2016).


			A chamada Revolução Verde teve o programa financiado pelo grupo Rockefeller, com sede em Nova Iorque – EUA. O intuito desse Programa era, segundo o discurso dos interessados, aumentar a produção agrícola, por meio de pesquisas em sementes que fossem desenvolvidas para se adequarem a determinados tipos climáticos e de solos, além de fertilizantes químicos potentes e venenos para o controle de pragas agrícolas (Serra et al., 2016).


			As indústrias químicas, as mesmas que investiam em produtos bélicos, passaram a fomentar também a confecção e fabricação de produtos químicos, que poderiam ser utilizados na agricultura, para o controle de fungos, insetos e ervas daninhas. Na mesma linha das indústrias químicas de produtos bélicos, a indústria de máquinas e equipamentos de guerra, adaptou-se para a fabricação de tratores e colheitadeiras (Silva et al., 2019).


			Embora a Revolução Verde tenha proporcionado o aumento da produtividade, ela não eliminou o problema da fome no mundo, pois os produtos plantados em países em desenvolvimento eram exportados, em grande parte, para países ricos e industrializados, como os Estados Unidos, Canadá e países da Europa. A agricultura foi mais uma forma de se reproduzir o capital, a qual não solucionou o problema da fome, e levou os agricultores a depender das grandes empresas transnacionais, com seus pacotes tecnológicos completos (Serra et al., 2016; Silva et al., 2019).


			As fases da modernização da agricultura brasileira iniciaram-se com a agricultura 1.0. Uma agricultura tradicional, reconhecida como trabalho de subsistência, com baixa produtividade e com uso modesto de tecnologias, com equipamentos artesanais e com o uso da tração animal, modelo ainda praticado em muitas propriedades no Brasil, porém que perdeu muito espaço no início do século XX (Serra et al., 2016; Souza, 2017; Santos, 2018; Silva et al., 2019).


			Na década de 1950, com a substituição dos animais pelas máquinas, que funcionavam com motores a combustão, surgiu à agricultura 2.0, dando início à produção em escala, comercialização de insumos e da produção, ultrapassando os limites territoriais dos países (Souza, 2017; Santos, 2018; Silva et al., 2019).


			Entre 1990 e 2010, a Agricultura 3.0 ganhou espaço em diferentes áreas de produção. Esse modelo começou a ser observado em estudos complementares, para dar mais precisão aos tratos culturais despendidos, dando início à agricultura de precisão, e tecnologias, como o georreferenciamento via satélite, passando a indicar com grande precisão a real necessidade tanto de adubação, quanto de irrigação de cada área (Oliveira; Hellmeister; Miranda, 2016; Souza, 2017; Santos, 2018; Silva et al., 2019).


			Nos anos seguintes, surgiu a agricultura 4.0, esta incorporou todas as tecnologias anteriormente utilizadas, incrementadas pela automação e pela conectividade, com uso de máquinas e veículos autônomos, drones com sensores, conectados diretamente a uma central, processando todas as informações e permitindo tomadas de decisões de forma mais eficiente. Esta versão da agricultura é conhecida como Agricultura Inteligente ou Smart Agriculture (Souza, 2017; Santos, 2018; Silva et al., 2019).


			No século XXI, inaugurou-se o Agro 5.0, a agricultura da era digital. Uma pesquisa realizada por Mckinsei e Company3, em 2020, revela que 36% dos agricultores brasileiros realizaram compras para a propriedade, de forma on line, contra 24% dos agricultores dos Estados Unidos no mesmo período. Ainda, 85% utilizaram o Watssap para fins relacionados à agricultura; 71% utilizam canais digitais e 33% estão dispostos a realizar compras e insumos on line. Revela ainda que 40% deles investem seus lucros em maquinários e 34% em tecnologias e insumos e 53% em alguma tecnologia no campo (Silva et al., 2019).


			De acordo com Lima et al. (2019), tanto no Brasil, como no restante do mundo, as revoluções tecnológicas marcaram o desenvolvimento agrícola, demonstrando a existência de uma dualidade nesse setor, convivendo uma agricultura altamente mecanizada e avançada tecnologicamente, que dispõe de todo capital necessário à sua expansão e outra agricultura, que convive com a escassez de recursos para novos investimentos em máquinas e equipamentos, sendo muitas vezes associada à agricultura de subsistência, de baixa renda ou precária.


			As novas tecnologias e a agricultura de precisão trouxe também para o campo o uso da Robótica, para o monitoramento da produção e controle de maquinários. Trata-se de um crescente conceito no meio do agronegócio, os Ghost Farms, propriedades controladas por robôs e maquinários inteligentes, visando garantir segurança e rapidez nos processos produtivos. A consolidação da tecnologia 4G e 5G no Brasil tornaram-se grandes aliadas na modernização das atividades ligadas à agricultura e pecuária (Silva et al., 2019).


			Atualmente, uma das ferramentas muito utilizada pelo produtor rural, tanto nas grandes, quanto nas pesquenas propriedades é o celular. O futuro aponta para a utilização das máquinas autônomas, aumento da conectividade, coleta de dados e a Internet das Coisas (IOT). A modernização da agricultura e o avanço tecnológico fomentaram um processo produtivo altamente dependente de fertilizantes sintéticos e químicos, de agrotóxicos, irrigação e maquinário, tudo isso disponibilizado por grandes empresas multinacionais (Silva et al., 2019).


			Para terem acesso às novas tecnologias é necessária a ampliação de créditos por parte do governo para o favorecimento de médios e pequenos agricultores (Souza, 2017; Silva et al., 2019), no entanto, tais investimentos e acesso às novas tecnologias contribui para a celere degradação do Cerrado, que vem ao longo de todos esses anos, perdendo cada dia mais espaço para áreas cultiváveis.


			1.1 AGROTÓXICOS NO BRASIL


			Desde meados de 1940, Rachel Carson, por meio de seus estudos, já discutia sobre os perigos dos agrotóxicos, porém isso veio a público em 1964, com a publicação de seu livro “Silver Spring”, que alertava o mundo sobre os riscos dos produtos tóxicos à saúde humana e ao ambiente (Carson, 2010; Miranda, C; Oliveira; Hellmeister, 2016). Estes produtos foram utilizados na Segunda Guerra Mundial (1939-1945) e também na Guerra do Vietnam (1955-1975).


			Na década de 1970, com a abertura do Cerrado e com o uso de tecnologias cada vez mais eficientes na produção de grãos, principalmente em grande escala, os agrotóxicos passaram a ser bastante utilizados no combate de pragas e insetos prejudiciais aos cultivos. No Brasil, as tecnologias no campo evoluíram na mesma proporção que a produtividade, quanto maior a produção maior a degradação ambiental, a quantidade de agrotóxicos e as doenças provocadas pelo uso desses produtos (Miranda, C; Oliveira; Hellmeister, 2016).


			Pelo grau de periculosidade, os agrotóxicos passaram a ser um tema bastante discutido em todo o mundo, principalmente no Brasil. O uso abusivo e intensivo desses produtos, desrespeitando as normas de uso, desperta para a necessidade de questionamentos e reflexões a respeito dos modelos de produção agropecuária existentes no país (Miranda, C.; Oliveira; Hellmeister, 2016; Bombardi, 2017; Pignati, Soares, Costa-Leão, 2021).


			Para Pignati et al. (2017), agrotóxicos são produtos químicos sintéticos usados para matar insetos, larvas, fungos e ervas daninhas, que prejudicam as lavouras. Já a Food and Agriculture Organization (FAO), Programa da Organização das Nações Unidas (ONU) para a agricultura e alimentação, assim o define:


			Qualquer substância, ou mistura de substâncias, usadas para prevenir, destruir ou controlar qualquer praga – incluindo vetores de doenças humanas e animais, espécies indesejadas de plantas ou animais, causadoras de danos durante (ou interferindo na) a produção, processamento, estocagem, transporte ou distribuição de alimentos, produtos agrícolas, madeira e derivados, ou que – ou que deva ser administrada para o controle de insetos, aracnídeos e outras pestes que acometem os corpos de animais de criação (FAO, 2003).


			A concreta definição encontra-se prevista na Lei Federal nº 7.802/89, em seu Artigo 2º, Inciso I, que trata sobre esse grupo de substâncias/agentes no país:


			Agrotóxicos e afins são os produtos e os componentes de processos físicos, químicos ou biológicos destinados ao uso no setor de produção, armazenamento e beneficiamento de produtos agrícolas, nas pastagens, na proteção de florestas nativas ou implantadas e de outros ecossistemas e também em ambientes urbano, hídricos e industriais, cuja finalidade seja alterar a composição da flora e da fauna, a fim de preservá-la da ação danosa de seres vivos considerados nocivos, bem como substâncias e produtos empregados como desfolhantes, dessecantes, estimuladores e inibidores do crescimento (Brasil, 1989).


			Os agrotóxicos são os produtos físicos, químicos ou biológicos utilizados em vários setores de produção, em ambientes urbanos, rurais, hídricos, cuja finalidade é a alteração da composição da fauna e flora, a fim de eliminar os seres vivos nocivos às lavouras plantadas, além de substâncias como desfolhantes, dessecantes, estimulantes e inibidores do crescimento, danosos tanto ao homem quanto ao ambiente. Esse conjunto de conceitos não minimizam os efeitos desses produtos à saúde e ao ambiente (Miranda, C.; Oliveira; Hellmeister, 2016; Brasil, 1989).


			O Atlas Geográfico do uso de agrotóxicos no Brasil, em conexão com a União Europeia, apresenta os mapas do uso de agrotóxicos no Brasil e os problemas ambientais e de saúde pública, decorrentes do uso demasiado desses produtos. Afirma-se que, “o avanço das culturas e produção agropecuária voltada para o uso e conversão em commodities e em agroenergia, tem sido feito pelo uso massivo de agrotóxicos” (Bombardi, 2017, p. 35).


			No Brasil, consomem-se aproximadamente 20% de todo agrotóxico comercializado no mundo. E esse consumo aumenta, significativamente, a cada ano, principalmente com o uso das tecnologias da transgenia, tão utilizadas na produção de milho. Com o acrescente uso de agrotóxicos nos monocultivos, aumentam-se também os casos de intoxicação humana por esses produtos. Entre 2007 a 2015, no Brasil, houve 84.206 casos de intoxicação por agrotóxicos (Bombardi, 2017).


			A pesquisa de Rachel Carson, publicada em 1962, resultou na proibição do DDT Aldrim nos países que utilizavam esse produto. No Brasil, 49 anos mais tarde, foram proibidos alguns desses produtos. Atualmente, a Anvisa (2019) publicou uma tabela com a lista de dez ingredientes de princípios ativos banidos no Brasil (Tabela 1).


			Tabela 1 – Ingredientes de princípios ativos de agrotóxicos com autorização banidos pela Anvisa


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							Nome do produto


						

							

							Principal cas nº


						

							

							Situação


						

							

							justificativa


						

					


				

				

					

							

							ALDRIM


						

							

							Inseticida 309-00-2


						

							

							BANIDO


						

							

							Alta persistência ambiental e/ou periculosidade.


						

					


					

							

							BHC (HCH)


						

							

							Fungicida Inseticida 118-74-1


						

							

							BANIDO


						

							

							Alta persistência ambiental e/ou periculosidade.


						

					


					

							

							CARBOFURANO


						

							

							Inseticida 1563-66-2


						

							

							BANIDO


						

							

							Alta toxicidade aguda; alta persistência ambiental e/ou periculosidade, teratogenicidade e neutotoxicidade.


						

					


					

							

							DDT


						

							

							Inseticida 50-29-3


						

							

							BANIDO


						

							

							Alta persistência ambiental e/ou periculosidade, carcinogenicidade, distúrbios hormonais.


						

					


					

							

							ENDOSULFANO


						

							

							Fungicida Inseticida 115-29-7


						

							

							BANIDO


						

							

							Alta persistência ambiental e/ou periculosidade; distúrbios hormonais; câncer.


						

					


					

							

							LINDANO


						

							

							Inseticida 58-89-9


						

							

							BANIDO


						

							

							Alta persistência ambiental e/ou periculosidade; neurotoxicidade.


						

					


					

							

							METAMIDOFOS


						

							

							Inseticida 10265-92-6


						

							

							BANIDO


						

							

							Alta toxicidade aguda e neurotoxicidade.


						

					


					

							

							PARATION


						

							

							Inseticida 56-38-2


						

							

							BANIDO


						

							

							Neurotoxicidade, câncer, Causa danos ao sistema reprodutor.


						

					


					

							

							PARATIONA METILICA


						

							

							Inseticida 298-00-0


						

							

							BANIDO


						

							

							Mutagênico; Causa danos ao sistema reprodutor; distúrbios hormonais.


						

					


					

							

							PENTACLOROFENOL


						

							

							Fungicida Inseticida Moluscicida 87-86-5.


						

							

							BANIDO


						

							

							Hepatotoxicidade, nefrotoxicidade, distúrbios hormonais.


						

					


				

			


			Fonte: Anvisa (2019)4.


			O princípio ativo mais utilizado no Brasil, tanto em grandes como em pequenas propriedades rurais, é o Glifosato (Anvisa, 2019). Além dele, ainda há uma lista de outros dez princípios ativos muito utilizados no país (Quadro 1).


			Quadro 1 – Ingredientes ativos utilizados no Brasil com autorização da Anvisa


			

				

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Nome Cas nº


						

							

							Grupo


						

							

							Classificação toxicológica (ANVISA)


						

							

							Classificação da carcinogenicidade


						

							

							Relação com câncer


						

					


					

							

							IARC


						

							

							USEPA


						

					


				

				

					

							

							2.4-D 94-75-7


						

							

							Herbicida


						

							

							Extremamente


							tóxico


						

							

							Grupo 2B:


						

							

							Possível carcinogênico para humanos


						

							

							Pele, Cavidade nasal, sinonasal, nasofaringe, orofaringe, laringe.


						

					


					

							

							ACEFATO 30560-19-1


						

							

							Inseticida


						

							

							Medianamente


							Tóxico


						

							

							ND


						

							

							Possível carcinogênico para humanos


						

							

							Leucemias, Linfomas não Hodgkin, pâncreas.


						

					


					

							

							ATRAZINA 1912-24-9


						

							

							Herbicida


						

							

							Medianamente


							tóxico


						

							

							Grupo 3


						

							

							-


						

							

							Linfomas não Hodgkin.


						

					


					

							

							CLORPIRIFÓS 2921-88-2


						

							

							Inseticida


						

							

							Altamente Tóxico


						

							

							ND


						

							

							Ausência


						

							

							Leucemias, Linfomas não Hodgkin, pâncreas.


						

					


					

							

							DIAZINONA 333-41-5


						

							

							Inseticida


						

							

							Altamente Tóxico


						

							

							Grupo 2A


						

							

							-


						

							

							Leucemias, Linfomas não Hodgkin, câncer de pulmão.


						

					


					

							

							DIURON 330-54-1


						

							

							Herbicida


						

							

							Medianamente


							Tóxico


						

							

							ND


						

							

							Provavelmente carcinogênico para Humanos


						

							

							Neoplasia (sem localização definida).


						

					


					

							

							GLIFOSATO 1071-83-6


						

							

							Herbicida


						

							

							Pouco tóxico


						

							

							Grupo 2A


						

							

							-


						

							

							Linfomas não Hodgkin.


						

					


					

							

							MALATIONA 121-75-5


						

							

							Inseticida


						

							

							Medianamente


							Tóxico


						

							

							Grupo 2A


						

							

							Linfomas não Hodgkin, câncer de próstata.


						

							

							- -


						

					


					

							

							MANCOZEBE 8018-01-7


						

							

							Fungicida


						

							

							Classe III


						

							

							Grupo 3


						

							

							-


						

							

							Linfomas não Hodgkin.


						

					


					

							

							METOMIL 16752-77-5


						

							

							Inseticida


						

							

							Extremamente


							Tóxico


						

							

							ND


						

							

							Ausência


						

							

							-


						

					


				

			


			Fontes: Agência Nacional de Vigilância Sanitária, (2019); International Agency for Research on Câncer (2018); United States Environmental Protection Agency (2019 apud INCA, 2022)5. Grupo 2B: Possivelmente carcinogênico para humanos. Grupo 3: Não é classificável para carcinogenicidade em humanos. Grupo 2A: Provavelmente carcinogênico para Humanos; grupo ND.


			Assim como o Glifosato, o 2.4-D figura entre os agrotóxicos mais utilizados no Brasil, a nomenclatura dada a este herbicida – ácido 2.4 – diclorofenoxiacétivo (2.4-D), membro dos herbicidas clorofenoxiacéticos, classificado pela Anvisa, como herbicida hormonal do grupo fenoxiacético (Cattani, 2017). A Agência Internacional de Pesquisa em Câncer (IARC) classificou o 2.4-DO como 2.4-D, considerando o composto como prejudicial à saúde, por ser causador de câncer e problemas no sistema nervoso central (IARC, 2018).


			As contaminações podem ocorrer por meio de consumo de alimentos e de água contaminada pelo produto. A fabricação e aplicação são realizadas em spray, podendo ser liberado no ar, com alta mobilidade no solo, contaminando o ambiente. Se o produto for usado próximo a ambientes aquáticos poderá ocorrer contaminação da água subterrânea, igualmente, das águas superficiais (CETESB-FIT, 2022). Na classificação toxicológica, elaborada pela Anvisa (2019), o 2.4-D se insere como extremamente tóxico, com a classificação III de toxicidade para o meio ambiente.


			O 2.4-D foi reconhecido com grau II de toxicidade humana, considerado carcinogênico, afetando principalmente o fígado, o coração, e o sistema nervoso central (Cattani, 2017). O composto é utilizado como herbicida, e as outras nove formas do 2.4-D, possui sais e ésteres, como componentes ativos individuais ou combinados com outros ingredientes, e são encontrados em vários produtos comerciais de uso agrícola e não agrícola (CETESB-FIT, 2022). São ingrediente ativos do 2.4-D: dioxinas totais = 0,01 ppm (expresso em toxicidade equivalente) e fenóis livres = 0,3 g/kg (expresso como 2,4 – diclorofenol) (Anvisa, s/d)6.


			A Resolução RDC nº 284, de 21 de maio de 2019, estabeleceu a manutenção do ingrediente ativo ácido 2.4-diclorofenoxiacético (2.4-D) em produtos agrotóxicos no país, determinando medidas de mitigação de riscos à saúde e alterações no registro, decorrentes da sua reavaliação toxicológica. Os produtos com taxas de aplicação superior às taxas atualmente permitidas para as culturas autorizadas deverão submeter a uma avaliação do risco ocupacional de residentes e transeuntes, realizada pela Anvisa (Anvisa, s/d).


			A Diretoria Colegiada da Anvisa, responsável pela redação e aprovação da mencionada Resolução, desconsiderou todo esforço das pesquisas científicas que apontam os efeitos graves e danosos dos agrotóxicos na saúde humana e ao ambiente. A aprovação da Resolução abre lacuna para justificar e apoiar a célere aprovação do “Pacote do Veneno”, em tramitação no Congresso Nacional.


			O processo produtivo brasileiro encontra-se cada vez mais dependente de produtos tóxicos e de sementes transgênicas, pois as pragas das lavouras estão cada vez mais resistentes a esses produtos, e as sementes, geneticamente modificadas estão perdendo tecnologia, na inibição dos insetos invasores nas plantações.


			O processo produtivo agrícola brasileiro está cada vez mais dependente dos agrotóxicos. Os resíduos tóxicos estão presentes em muitos produtos alimentícios, principalmente nos alimentos processados que têm como ingredientes os derivados de milho e soja, provocando o aumento da insegurança alimentar para o mercado consumidor (Abrasco, 2012, p. 201).


			A ampliação de cultivos de oleaginosas com a transgenia cresceu vertiginosamente nos últimos anos. Sendo que 95% da soja do Brasil, de Goiás e do município de Jataí possui esta tecnologia. Segundo Melgarejo (2021), com a flexibilização da legislação e afrouxamento dos critérios das análises de risco, no Brasil, atualmente, 32 tipos de sementes de soja transgênicas ocupam quase a totalidade das áreas cultiváveis e, supostamente, 96% da área total de cultivos.


			O cultivo de milho possui 58 tipos de sementes transgênicas em 88% da área cultivada, e para o cultivo do algodão são 22 tipos de sementes transgênicas, com 78% da área cultivada, além de trangenia existentes para a cana-de-açúcar, eucalipto e feijão. Esses cultivos, segundo a Anvisa, respondem por mais de 80% dos agrotóxicos aplicados no país, cobrindo mais de 49 milhões de hectares (Melgarejo, 2021).


			A contaminação dos alimentos é um fator grave. Atualmente, cada brasileiro está exposto, pelo próprio processo produtivo, pelo ambiente de moradia, pelos alimentos e água, a dez litros (10l) de agrotóxicos por ano (Abrasco, 2012; Anvisa, 2019). E entre os alimentos mais contaminados estão os in natura (vegetais e frutas) que, apesar de aparentarem aspecto agradável nas frutarias e supermercados, contêm em sua película externa e interna, grande quantidade de agrotóxicos utilizados para sua produção.


			O uso intensivo de agrotóxico, nas cultivares, em grande e em pequena escala, tornou-se um grave problema para o meio ambiente e para a saúde humana (Miranda, C.; Oliveira; Hellmeister Filho, 2016). Os cultivos de soja e milho, realizados por meio da mecanização da produção e intenso uso de agrotóxicos, correspondem a um cenário de contaminação que vão além dos cultivares, expondo os indivíduos de áreas próximas e afastadas aos riscos advindos do uso desses produtos (Belo et al., 2012).


			Dentre os diversos produtos tóxicos utilizados na produção das oleaginosas, o glifosato é responsável por quase metade do volume de todos os ingredientes ativos comercializados no país, segundo os dados do Sindicato Nacional das Indústrias de Produtos para a Defesa Agrícola – SINDAG (2008). Estudos sobre o Glifosato (Round Up)7 apresentam o potencial agente genotóxico, associado à exposição efetiva ao produto, interferente do sistema endócrino e alergênico (Belo et al., 2012).


			A fórmula molecular do Glifosato é C3 H8 NO5 P (m.m. = 169,1 g/ mol) e, na forma de sal de isopropilamônioapresenta-se acrescido do grupo (CH3) 2 CHNH3 + (m.m. = 228,2 g/mol)3. Em condições ambientais, tanto Glifosato quanto seus sais, são sólidos cristalinos, muito solúveis em água (12 g/L a 25 °C, para glifosato) e quase insolúveis em solventes orgânicos comuns, tais como acetona, etanol, entre outros (Amarante Jr.; Santos; Ribeiro, 2002).


			O Glifosato funde-se a 200°C e possui densidade aparente de 0,5 g/cm³ e se apresenta bastante estável em presença de luz, inclusive em temperaturas superiores a 60°C³. Os valores de pK encontrados na literatura para o glifosato são: pK¹ = 0,8; pK² = 2,16; pK³= 5,46; pK4 = 10,14. Tais constantes indicam o grau de dissociação do herbicida em função do pH. O ponto decisivo da utilização do herbicida glifosato em generalizadas proporções resulta na contaminação do solo e da água (Amarante Jr., Santos; Ribeiro, 2002).


			De acordo com os estudos de Santorum, et al. (2021), as sementes geneticamente modificadas, além de não influenciarem no aumento da produtividade, não diminuiem a quantidade no uso dos agrotóxicos. Independente da escassez de avaliação dos riscos que a transgenia possa trazer à saúde e ao ambiente, segundo o relato dos cinco maiores produtores de grãos do sudoeste de Goiás, as sementes transgênicas estão perdendo tecnologia e exigindo cada vez mais o uso de agrotóxicos, sendo o Glifosato o mais utilizado (Miranda, C.; Oliveira; Hellmeister Filho, 2016).


			As vantagens apresentadas para o uso das sementes GMs, foram: redução do uso de agrotóxicos e dos impactos ambientais; produção mais rentável e aumento na oferta de alimentos, bem como maior rigidez nas análises de risco. Cientistas e pesquisadores, não negam a possível eficiência do Glifosato para as produções em larga escala, nem mesmo sua relevância para os vultosos rendimentos proporcionados aos produtores do agronegócio, porém, condenam o uso indiscriminado do produto que, comprovadamente, causa danos irreversíveis à saúde e ao ambiente.


			Nos achados de Almeida et al. (2017), entre 2000 e 2012, o uso de agrotóxicos no Brasil foi superior à produção de oleaginosas, com aumento de 64%. Para os autores, com a liberação das sementes transgênicas, a partir de 2003, obteve-se no país uma redução de 16,7 toneladas de produção de soja. A análise minuciosa dos indicadores do uso de agrotóxicos, por tipo cultivo, soja, milho e algodão, concentraram 65% do montante de agrotóxicos utilizados.


			A soja transgênica contribuiu com 71% desse volume, apresentando um aumento no uso de agrotóxicos por área cultivada e redução dos ganhos em produtividade. Vários fatores ligados ao cultivo das GM resistentes ao herbicida contribuem para o aumento no uso de agrotóxicos com perda de produtividade, tais como: vulnerabilidade biológica, resistência de plantas daninhas e diminuição da fertilidade do solo (Almeida et al., 2017; Rosa, 2017).


			No modelo de desenvolvimento agrícola brasileiro, os agrotóxicos apresentam-se como indispensáveis na produção, principalmente em larga escala (Cassal et al., 2014; Rosa, 2017). Desde 2008, o país se destacou como maior consumidor de agrotóxicos do mundo. Sendo que, de 2002 a 2012 o mercado mundial de produtos agroquímicos cresceu 93%, e no Brasil o crescimento foi de 190%, quase 100% a mais que o resto do mundo.


			


			

				

					2	Apresentada por William S. Gaud, diretor da United States Agency for Internacional Development (USAID).


				


				

					3	É uma firma global de consultoria de gestão que atende empresas líderes, governos, organizações não governamentais e organizações, na pesquisa The Brazilian farmers’s mind in the digital era” da McKinsey, janeiro de 2020 (n=749 respondentes).


				


				

					4	Consulte a lista da Anvisa de monografias, em que consta a relação de ingredientes ativos de agrotóxicos que não possuem autorização (abre em outra janela) de uso no Brasil.


				


				

					5	A Anvisa disponibiliza monografias (abre em outra janela) nas quais constam resultados de avaliações e reavaliações toxicológicas dos ingredientes ativos destinados ao uso agrícola, domissanitário, não agrícola, ambientes aquáticos e preservante de madeira no endereço).


				


				

					6	Disponível em: https://www.gov.br/anvisa/pt-br/setorregulado/regularizacao/agrotoxicos/monografias/monografias-autorizadas/d/4285json-file-1.


				


				

					7	Desde 2008, o Glifosato encontra-se sob-reavaliação toxicológica pela ANVISA. A sociedade científica tem estudado e alertado para os riscos deste produto, embora os mesmos apresentem baixa toxicidade aguda, especificamente do setor de saúde (Belo et al., 2012; Bombardi, 2017; Pignati, Soares, Costa-Leão, 2021).
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